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RESUMO

Este artigo analisa a saúde mental dos servidores públicos 
do Estado do Piauí, com ênfase nos advogados públicos, diante 
do crescimento expressivo dos afastamentos e adoecimentos 
psíquicos no serviço público. O estudo busca compreender os 
fatores organizacionais, institucionais e normativos que contri-
buem para esse cenário, destacando a importância da Norma 
Regulamentadora nº 1 (NR 1/2019) e sua aplicabilidade ao 
contexto público. A pesquisa incorpora dados empíricos obtidos 
junto ao Centro Integrado de Atenção à Saúde do Servidor 
Público do Piauí (CIASPI) e ao Programa “Espaço Acolhe 
Servidor”, ambos vinculados à Secretaria de Administração do 
Estado do Piauí (SEAD), responsáveis por promover ações inte-
gradas de promoção da saúde e prevenção de agravos.

Palavras-chave: Saúde mental; Servidores públicos; Advocacia 
pública; NR 1; Piauí.

ABSTRACT

is article analyzes the mental health of public servants in 
the State of Piauí, focusing on public attorneys and the growing 
incidence of psychological disorders and absenteeism in public 
administration. e study aims to identify institutional and 
organizational factors associated with mental illness among civil 
servants, highlighting the importance of Regulatory Standard 
No. 1 (NR 1/2019) and its applicability to the public sector. 
Empirical data were collected from the Integrated Health Care 
Center for Public Servants of Piauí (CIASPI) and the “Espaço 
Acolhe Servidor” Program, coordinated by the State Department 
of Administration (SEAD/PI), which provides comprehensive 
and multidisciplinary care to public servants.
Keywords: Mental health; Public servants; Public attorneys; NR 
1; Piauí.
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1 INTRODUÇÃO

A saúde mental dos trabalhadores, especialmente dos servi-
dores públicos, consolidou-se nas últimas décadas como um 
dos temas mais sensíveis e estratégicos da gestão de pessoas. A 
crescente incidência de transtornos psíquicos — como depres-
são, ansiedade e síndrome de burnout — tem provocado ree-
xões profundas sobre o modelo de organização do trabalho, as 
condições institucionais e a capacidade do Estado de proteger e 
promover o bem-estar de seus agentes.

No contexto brasileiro, a preocupação com o adoecimen-
to mental dos servidores tem sido reforçada por estudos que 
apontam aumento expressivo de licenças médicas relacionadas 
a transtornos emocionais, além de registros de afastamentos 
prolongados e de casos de suicídio no funcionalismo público. 
Tais dados reetem um problema de caráter estrutural, que 
extrapola a esfera individual e revela carências históricas nas 
políticas de saúde ocupacional e de valorização prossional.

De acordo com Chiavenato (2014), a gestão de pessoas 
contemporânea exige uma abordagem humanizada, centrada na 
motivação, nas relações interpessoais e no desenvolvimento inte-
gral do trabalhador. Essa visão rompe com o paradigma meca-
nicista herdado da administração clássica e introduz a noção de 
que o capital humano é o principal ativo das organizações. No 
setor público, esse desao é ainda maior, uma vez que o servi-
dor enfrenta sobrecarga de demandas, prazos exíguos, limitações 
estruturais e frequente falta de reconhecimento.

Entre as categorias mais expostas a estresse e sofrimen-
to psíquico estão os advogados públicos, cujas atribuições 
combinam responsabilidade técnica elevada, pressão decisória 
e enfrentamento cotidiano de conitos jurídicos complexos. 
O exercício da advocacia pública exige equilíbrio emocional, 
clareza ética e estabilidade cognitiva — condições muitas vezes 
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prejudicadas por ambientes laborais pouco acolhedores ou 
excessivamente burocratizados.

A literatura recente (Souza & Bachtold, 2020; Demerouti 
et al., 2001) evidencia que o bem-estar organizacional é fator 
determinante para a produtividade e a permanência do servi-
dor no cargo. O Modelo Demand-Resources (JD-R), desen-
volvido por Demerouti e colaboradores, explica que o equilí-
brio entre as demandas de trabalho e os recursos disponíveis 
é essencial para evitar o burnout e manter o engajamento. 
Quando o servidor dispõe de suporte institucional, reconheci-
mento e canais efetivos de cuidado, tende a apresentar maior 
resiliência e satisfação prossional.

No Piauí, o panorama de adoecimento mental dos servi-
dores foi objeto de estudo do Centro Integrado de Atenção 
à Saúde do Servidor Público (CIASPI), que, entre 2024 e 
2025, registrou números preocupantes de afastamentos por 
transtornos psicológicos, especialmente entre as carreiras 
jurídicas e técnicas. Diante desse cenário, o Governo do 
Estado, por meio da SEAD, implantou o Programa “Espaço 
Acolhe Servidor”, com o objetivo de promover atenção inte-
gral à saúde física e mental dos servidores, articulando ações 
de psicologia, enfermagem, sioterapia, nutrição, serviço 
social e teleatendimento médico.

A articulação entre esses dados empíricos e o marco norma-
tivo da NR 1/2019, que estabelece disposições gerais sobre 
prevenção e gestão de riscos ocupacionais, permite reetir sobre 
como o setor público pode internalizar práticas mais ecazes 
de promoção da saúde, valorização do servidor e prevenção do 
adoecimento. Este artigo, portanto, analisa a aplicabilidade da 
NR 1 à realidade do serviço público estadual piauiense, com 
foco na saúde mental dos advogados públicos e na experiência 
concreta do programa “Espaço Acolhe Servidor”.
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2 MARCO TEÓRICO E NORMATIVO

A discussão sobre a saúde mental no trabalho ganhou densidade 
conceitual nas últimas décadas, especialmente após o reconhe-
cimento da Organização Mundial da Saúde (OMS) de que o 
bem-estar mental constitui um componente indissociável da 
saúde global. No contexto laboral, isso implica compreender o 
trabalho não apenas como fonte de subsistência, mas também 
como espaço de identidade, pertencimento e realização pessoal.

A Organização Internacional do Trabalho (OIT), em suas 
convenções sobre segurança e saúde no trabalho (Convenção 
nº 155/1981 e Recomendação nº 164/1981), arma que 
os Estados devem adotar políticas nacionais de prevenção de 
riscos ocupacionais, com atenção aos fatores psicossociais que 
impactam a saúde mental dos trabalhadores. Essa diretriz inter-
nacional inuenciou diretamente as políticas públicas brasi-
leiras, culminando na criação da Política Nacional de Saúde 
do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT), instituída pela 
Portaria nº 1.823/2012 do Ministério da Saúde.

A PNSTT adota uma visão ampliada de saúde, enten-
dendo o trabalho como determinante social e reconhecendo 
a necessidade de ações integradas entre vigilância, promoção, 
prevenção e reabilitação. O texto da política enfatiza que o 
adoecimento psíquico não decorre apenas de causas indivi-
duais, mas da interação entre condições laborais, exigências 
produtivas, relações interpessoais e estrutura organizacional. 
Nesse sentido, o serviço público, marcado por rotinas comple-
xas e pressões político-administrativas, apresenta característi-
cas que exigem atenção diferenciada.

2.1 A saúde mental no serviço público

A administração pública brasileira vive, nas últimas décadas, 
um processo de modernização e prossionalização que, embora 
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necessário, também impôs novas formas de pressão aos servi-
dores. O modelo gerencialista, centrado em resultados, metas e 
desempenho, trouxe ganhos de eciência, mas também intensi-
cou o ritmo de trabalho e a sensação de sobrecarga emocional.

No caso dos advogados públicos, a natureza da função jurí-
dica — marcada por prazos curtos, análise constante de risco, 
necessidade de fundamentação técnica robusta e responsabili-
dade direta sobre decisões de alto impacto — cria um ambien-
te propício ao estresse ocupacional. Estudos de Costa (2019) 
e Gomes (2021) indicam que a advocacia pública é uma das 
carreiras mais sujeitas à síndrome de burnout, principalmente 
em contextos de alta judicialização e carência de suporte psico-
lógico institucional.

Essa realidade tem levado à reexão sobre o papel do Estado 
enquanto empregador e garantidor de condições laborais saudá-
veis. A Constituição Federal, em seu artigo 6º, consagra o 
direito à saúde como direito social, e o artigo 196 estabelece que 
“a saúde é direito de todos e dever do Estado”. Essa dupla condi-
ção — de empregador e garantidor — impõe à administração 
pública o dever de estruturar políticas internas de promoção de 
saúde, especialmente voltadas aos próprios servidores.

2.2 A aplicabilidade da Norma Regulamentadora nº 1 
(NR 1) ao serviço público

A Norma Regulamentadora nº 1 (NR 1), revisada pela 
Portaria SEPRT nº 6.730/2020, estabelece as disposições gerais 
sobre segurança e saúde no trabalho, incluindo conceitos e dire-
trizes para o gerenciamento de riscos ocupacionais. Embora 
originalmente voltada ao setor privado, sua aplicação ao serviço 
público vem sendo gradualmente reconhecida como necessária 
para garantir isonomia de proteção e responsabilidade estatal.
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A NR 1 introduz o Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 
(GRO), que compreende a identicação, avaliação e controle 
sistemático dos riscos presentes no ambiente de trabalho, com 
base em três princípios: prevenção, melhoria contínua e respon-
sabilidade compartilhada. Também institui o Programa de 
Gerenciamento de Riscos (PGR), que substitui antigos instru-
mentos fragmentados, consolidando uma abordagem mais inte-
grada e preventiva.

No setor público, a aplicabilidade da NR 1 encontra funda-
mento no artigo 39, §3º, da Constituição Federal, que estende 
aos servidores estatutários os direitos sociais previstos no artigo 
7º, incluindo aqueles relativos à segurança e saúde no trabalho. 
Além disso, a jurisprudência recente do Tribunal de Contas da 
União (TCU) e do Supremo Tribunal Federal (STF) reforça a 
necessidade de que os entes federativos adotem normas técnicas 
de proteção à saúde ocupacional em consonância com as NRs 
do Ministério do Trabalho, mesmo quando se trata de regimes 
jurídicos próprios.

Dessa forma, a implementação da NR 1 na administração 
pública estadual não é mera faculdade, mas uma exigência de 
gestão responsável e de conformidade institucional. O Piauí, ao 
instituir o Programa “Espaço Acolhe Servidor”, deu um passo 
importante nesse sentido, pois a iniciativa traduz na prática os 
princípios da NR 1 — especialmente a prevenção, o cuidado 
integral e a promoção de ambientes laborais seguros e saudáveis.

2.3 Saúde mental e gestão estratégica de pessoas

A literatura em gestão pública contemporânea reconhece 
que o desempenho organizacional está intimamente ligado à 
saúde mental dos servidores. O Modelo Demandas e Recursos 
(JD-R) de Demerouti et al. (2001) é particularmente útil para 
interpretar esse fenômeno, pois demonstra que o esgotamento 
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emocional resulta de um desequilíbrio entre demandas elevadas 
(pressão, prazos, complexidade de tarefas) e recursos insucien-
tes (apoio institucional, reconhecimento, autonomia).

No contexto da advocacia pública, a ausência de mecanis-
mos institucionais de acolhimento e suporte psicológico poten-
cializa esse desequilíbrio. Por outro lado, programas estrutura-
dos de cuidado, como o Espaço Acolhe Servidor, contribuem 
para reequilibrar a equação, oferecendo suporte técnico, escuta 
qualicada e acompanhamento interdisciplinar.

Sob essa ótica, a NR 1 representa mais do que uma norma 
técnica: trata-se de um instrumento de governança, que integra 
a política de saúde ocupacional à gestão estratégica de pessoas, 
promovendo eciência, sustentabilidade e valorização do 
serviço público. Ao se alinhar às boas práticas de gestão de riscos 
e promoção do bem-estar, a administração pública fortalece sua 
capacidade de reter talentos, reduzir o absenteísmo e melhorar a 
qualidade dos serviços prestados à sociedade.

3 METODOLOGIA

A presente pesquisa adota uma abordagem mista, de natu-
reza aplicada e descritiva, combinando métodos quantitativos e 
qualitativos para analisar a saúde mental dos servidores públi-
cos do Estado do Piauí, com ênfase na categoria dos advogados 
públicos. A escolha dessa metodologia justica-se pela comple-
xidade do fenômeno estudado, que envolve tanto variáveis obje-
tivas (indicadores clínicos e epidemiológicos) quanto dimensões 
subjetivas (percepções, experiências e fatores organizacionais).

3.1 Fonte de dados e delimitação do estudo

Foram utilizados dados provenientes de dois eixos principais:
a) o Centro Integrado de Atenção à Saúde do Servidor 

Público do Piauí (CIASPI), unidade vinculada à Secretaria de 
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Administração (SEAD/PI), responsável pelo monitoramento 
dos afastamentos por motivo de doença, com ênfase nas causas 
mentais e comportamentais; e

b) o Programa “Espaço Acolhe Servidor”, iniciativa institu-
cional voltada à promoção da saúde física e mental dos servido-
res estaduais, inaugurada em maio de 2024 e sediada na própria 
SEAD.

O período de observação abrange onze meses, compreen-
didos entre maio de 2024 e março de 2025, considerando o 
início das atividades do programa e a consolidação das ações de 
cuidado. Essa delimitação temporal permitiu identicar padrões 
de atendimento, prevalência de sintomas e o perl de utilização 
dos serviços oferecidos.

3.2 Etapa quantitativa

Na etapa quantitativa, foram analisados registros adminis-
trativos do CIASPI e do Espaço Acolhe Servidor, contemplando:

• número total de atendimentos realizados por área 
prossional;

• distribuição dos atendimentos por órgão de origem dos 
servidores;

• principais causas de afastamento por transtornos mentais;
• indicadores clínicos aferidos nos atendimentos de enfer-

magem e nutrição, incluindo pressão arterial, glicemia capilar, 
índice de massa corporal (IMC) e circunferência abdominal.

Os dados foram organizados em planilhas eletrônicas e 
submetidos à análise descritiva, com uso de frequências abso-
lutas e relativas. Embora não tenham sido aplicadas análises 
inferenciais, a comparação entre os meses de funcionamento e 
o perl dos usuários permitiu observar tendências consistentes.

A partir da amostra analisada, vericou-se que o número 
de atendimentos psicológicos superou os das demais áreas, 
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representando cerca de 35% do total de consultas realizadas 
entre 2024 e 2025. Em seguida, destacaram-se os atendimentos 
de enfermagem (22%), nutrição (18%), sioterapia (10%), e 
educação física (8%), com percentuais menores para fonoaudio-
logia e serviço social.

No âmbito clínico, constatou-se alta incidência de sobre-
peso e obesidade abdominal, atingindo aproximadamente 58% 
dos servidores avaliados, além de alterações pressóricas em 21% 
e hiperglicemia em 14% dos casos. As mulheres constituíram 
67% do público atendido, revelando maior adesão feminina às 
ações preventivas e de promoção de saúde.

3.3 Etapa qualitativa

A etapa qualitativa consistiu na análise descritiva das práti-
cas assistenciais implementadas pelo Programa Espaço Acolhe 
Servidor e dos depoimentos espontâneos colhidos durante o 
acompanhamento dos servidores. A equipe multidisciplinar é 
composta por prossionais de psicologia, enfermagem, nutri-
ção, sioterapia, fonoaudiologia, serviço social e educação 
física, além de apoio médico remoto por meio da plataforma 
Saúde Digital.

Os registros qualitativos revelam que o espaço constitui 
ambiente de escuta e acolhimento, destinado a atender deman-
das emocionais e psicossociais diversas — desde estresse e ansie-
dade até conitos interpessoais e esgotamento prossional. O 
serviço psicológico, em especial, demonstrou papel central na 
mediação de crises, no encaminhamento para acompanhamen-
to contínuo e na prevenção de afastamentos prolongados.

Além disso, a atuação integrada das áreas de enfermagem, 
nutrição e sioterapia contribuiu para a detecção precoce de 
agravos e para a reeducação de hábitos de vida. A oferta de 
atividades laborais e orientações ergonômicas pela equipe de 
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educação física reduziu queixas de dor postural e estimulou o 
autocuidado.

3.4 Análise dos dados

Os dados quantitativos e qualitativos foram triangulados a 
m de proporcionar uma visão abrangente sobre o impacto das 
ações de saúde. A triangulação metodológica permitiu cruzar 
informações objetivas — como indicadores clínicos e frequên-
cia de atendimentos — com elementos subjetivos relativos à 
percepção dos usuários e à cultura organizacional.

A análise interpretativa seguiu a lógica de análise de conte-
údo temática, segundo Bardin (2011), com foco em três eixos:

1. a demanda crescente por apoio psicológico no funciona-
lismo público;

2. os fatores de risco metabólicos detectados nos atendi-
mentos; e

3. a efetividade das práticas multiprossionais na promoção 
do bem-estar e na prevenção de afastamentos.

Essa combinação de dados permitiu identicar padrões 
consistentes de adoecimento associados a fatores psicossociais 
e metabólicos, além de evidenciar o papel transformador de 
programas institucionais voltados ao cuidado integral.

3.5 Limitações do estudo

Como toda pesquisa aplicada a políticas públicas, este 
estudo apresenta limitações. O recorte temporal restrito a 
onze meses impede comparações de longo prazo e a avaliação 
de tendências sazonais. Além disso, não foram coletadas vari-
áveis comportamentais — como prática de atividade física, 
hábitos alimentares e histórico familiar — que poderiam 
enriquecer a análise.
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Ainda assim, os resultados obtidos oferecem subsídios rele-
vantes para o aprimoramento da gestão pública, permitindo 
compreender de forma mais aprofundada o perl de adoeci-
mento e as possibilidades de intervenção preventiva no âmbito 
do Estado do Piauí.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos dados obtidos junto ao CIASPI e ao Programa 
“Espaço Acolhe Servidor” evidencia que o Estado do Piauí vem 
enfrentando, de forma sistemática, o desao do adoecimento 
mental e físico no funcionalismo público. Ao mesmo tempo, 
observa-se um esforço institucional crescente para enfrentar 
esse problema por meio de políticas integradas de promoção da 
saúde e de valorização dos servidores.

4.1 Panorama dos atendimentos e perl dos usuários

Durante o período compreendido entre maio de 2024 
e março de 2025, foram registrados milhares de atendimen-
tos multiprossionais pelo Programa Espaço Acolhe Servidor. 
Dentre as áreas atendidas, psicologia, enfermagem e nutrição 
apresentaram as maiores demandas. A predominância dos aten-
dimentos psicológicos — correspondendo a cerca de 35% do 
total — demonstra o reconhecimento da saúde mental como 
prioridade entre os servidores, especialmente entre as mulheres, 
que representaram dois terços do público atendido.

Os dados clínicos obtidos pela equipe de enfermagem e 
nutrição indicam prevalência elevada de hipertensão arterial 
(21%), hiperglicemia (14%) e obesidade abdominal (58%), 
reforçando a necessidade de políticas preventivas voltadas para 
o controle dos fatores de risco metabólicos. O perl identica-
do é compatível com o de trabalhadores submetidos a rotinas 
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sedentárias, longas jornadas e alto nível de estresse, fatores carac-
terísticos do ambiente administrativo público.

Esses resultados convergem com o levantamento do 
CIASPI, que, no mesmo período, registrou aumento de afas-
tamentos por transtornos mentais e comportamentais, sobre-
tudo entre os servidores de nível superior, com destaque para 
as carreiras jurídicas. Os advogados públicos, em particular, 
guram entre os grupos mais vulneráveis, em razão da pressão 
psicológica constante, da responsabilidade técnica e da nature-
za conitiva do trabalho, que envolve enfrentamento direto de 
processos administrativos e judiciais de alto impacto.

4.2 A saúde mental dos advogados públicos
e a cultura organizacional

A análise qualitativa dos atendimentos e relatos espontâne-
os evidencia que o sofrimento psíquico dos advogados públicos 
decorre, em grande medida, de fatores organizacionais, e não 
apenas pessoais. Entre os aspectos mais citados destacam-se a 
sobrecarga de processos, a falta de pessoal, o trabalho sob prazos 
exíguos, e a ausência de espaços institucionais de escuta.

Essas condições conguram o chamado “estresse institu-
cionalizado”, no qual o ambiente de trabalho se torna progres-
sivamente mais exaustivo, e o engajamento passa a depender 
de estratégias individuais de enfrentamento. A ausência de 
políticas estruturadas de apoio emocional tende a agravar o 
quadro, gerando absenteísmo, licenças médicas recorrentes e 
queda de produtividade.

O Espaço Acolhe Servidor surge, nesse contexto, como 
um instrumento de mitigação desse sofrimento. O serviço de 
plantão psicológico e a atenção multiprossional integrada 
permitiram ampliar o acesso a cuidados especializados dentro 
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do próprio ambiente de trabalho, reduzindo barreiras logísticas 
e estigmas associados à busca por ajuda psicológica.

A análise dos registros mostra que, após a ampliação do 
programa em abril de 2025, com a criação de dois novos consul-
tórios — um voltado ao atendimento psicológico contínuo e 
outro ao serviço de Saúde Digital —, houve aumento da adesão 
e da resolutividade dos atendimentos, com maior satisfação rela-
tada pelos usuários.

Apesar desses avanços, a limitação do número de prossio-
nais por área foi apontada como principal obstáculo à continui-
dade plena do cuidado. Cada especialidade conta com apenas 
um prossional de referência, o que compromete a regularidade 
dos atendimentos em períodos de férias, afastamentos ou deslo-
camentos institucionais. Essa fragilidade operacional reforça a 
necessidade de reestruturação da equipe e de institucionalização 
do programa como política permanente de saúde ocupacional.

4.3 A integração da NR 1 às práticas
de promoção da saúde

A análise dos resultados permite armar que o Programa 
Espaço Acolhe Servidor concretiza, no âmbito do Estado do 
Piauí, os princípios da Norma Regulamentadora nº 1 (NR 
1/2019), que orienta a gestão preventiva e integrada dos 
riscos ocupacionais.

A NR 1 estabelece que o ambiente de trabalho deve ser 
objeto de avaliação contínua de riscos, não apenas físicos e quími-
cos, mas também psicossociais. Ao incluir o acompanhamento 
emocional, as atividades educativas e os atendimentos clínicos e 
psicológicos, o programa traduz o conceito de Gerenciamento 
de Riscos Ocupacionais (GRO) em ações concretas voltadas ao 
servidor público.
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Essa adequação é particularmente relevante para a advoca-
cia pública, cuja rotina envolve tensão constante, decisões de 
alta responsabilidade e, muitas vezes, exposição a contextos de 
conito institucional. A incorporação das diretrizes da NR 1 
contribui para minimizar o adoecimento e fortalecer a gover-
nança institucional, ao promover cultura organizacional voltada 
à prevenção e ao bem-estar.

A saúde mental, nessa perspectiva, deixa de ser um tema 
periférico e passa a constituir eixo estruturante da gestão pública 
contemporânea, articulando-se com o princípio constitucional 
da eciência (art. 37, caput, CF/88) e com o direito social à 
saúde (arts. 6º e 196 da CF/88).

4.4 Impactos institucionais e desaos

Os impactos positivos do Espaço Acolhe Servidor podem 
ser observados tanto no plano individual quanto no coletivo. 
No primeiro, vericou-se melhoria perceptível na autoestima, 
na resiliência e na disposição para o trabalho entre os partici-
pantes regulares. No segundo, observou-se redução de conitos 
interpessoais e fortalecimento do clima organizacional, fatores 
que repercutem diretamente na produtividade e na qualidade 
do serviço público.

Todavia, o programa ainda enfrenta desaos estruturais e 
operacionais, como a necessidade de ampliação da equipe multi-
prossional, aprimoramento do sistema de registro de dados 
e integração efetiva com outras políticas públicas de saúde. É 
igualmente necessário fortalecer os mecanismos de monito-
ramento longitudinal, de modo que os indicadores clínicos 
e psicológicos possam ser acompanhados de forma contínua, 
permitindo a adoção de medidas corretivas tempestivas.

O CIASPI, por sua vez, desempenha papel essencial na vigi-
lância epidemiológica dos servidores, devendo atuar de forma 
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sinérgica com o programa de promoção da saúde. A integração 
entre as ações do CIASPI e do Espaço Acolhe Servidor consti-
tui um modelo exemplar de governança intersetorial, que pode 
ser replicado por outros entes federativos como boa prática de 
gestão pública baseada em evidências.

5 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES

A implementação do Programa “Espaço Acolhe Servidor” 
representou um marco inovador na política de gestão de pessoas 
do Estado do Piauí, ao introduzir um modelo de cuidado inte-
gral voltado à saúde física e mental dos servidores públicos. O 
estudo dos dados coletados ao longo de onze meses de funciona-
mento, aliado à análise das informações do CIASPI, revelou um 
quadro expressivo de demandas psicológicas e metabólicas, com 
prevalência de sobrepeso, hipertensão, hiperglicemia e transtor-
nos de ansiedade.

Esses achados conrmam que o adoecimento dos servi-
dores, especialmente dos advogados públicos, não se resume a 
causas individuais, mas reete fatores estruturais e institucio-
nais — como sobrecarga de trabalho, décit de pessoal, prazos 
exíguos e ausência de espaços de escuta e acolhimento. Tais 
condições reiteram a necessidade de abordagens sistêmicas, em 
que a saúde mental seja compreendida como componente estra-
tégico da gestão pública e não como mera questão assistencial.

A NR 1/2019, ao estabelecer o Gerenciamento de Riscos 
Ocupacionais (GRO) e o Programa de Gerenciamento de 
Riscos (PGR), fornece a base normativa para essa integração. 
Sua aplicação ao serviço público estadual é não apenas possí-
vel, mas necessária, em consonância com os direitos sociais 
previstos no artigo 7º da Constituição Federal e estendidos aos 
servidores pelo artigo 39, §3º. O alinhamento da NR 1 com
políticas como o Espaço Acolhe Servidor traduz, na prática, os 
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princípios de prevenção, melhoria contínua e responsabilidade 
compartilhada que caracterizam a gestão moderna e sustentável 
de pessoas.

O impacto positivo observado no clima organizacional, na 
percepção de valorização prossional e na satisfação dos servido-
res demonstra que políticas institucionais de promoção de saúde 
são instrumentos de eciência administrativa e humanização 
da gestão. Além de reduzir afastamentos e melhorar a produ-
tividade, essas iniciativas reforçam a imagem do Estado como 
empregador responsável e comprometido com o bem-estar de 
seus quadros funcionais.

Contudo, permanecem desaos estruturais a serem 
enfrentados. A limitação do número de prossionais por área 
e a ausência de mecanismos de reposição imediata durante 
afastamentos comprometem a continuidade da assistência. 
Também se identicou a necessidade de ampliar o escopo 
de monitoramento, incorporando variáveis como hábitos de 
vida, histórico de doenças, e correlação entre saúde mental e 
desempenho funcional.

Para consolidar e ampliar os resultados alcançados, 
recomenda-se:

1. Institucionalizar o Programa “Espaço Acolhe Servidor” 
por meio de ato normativo especíco, assegurando sua perma-
nência e autonomia administrativa;

2. Ampliar a equipe multiprossional, especialmente nas 
áreas de psicologia e nutrição, de modo a garantir regularidade 
nos atendimentos;

3. Integrar as ações do programa ao CIASPI e às unida-
des setoriais de gestão de pessoas, criando uxo permanente de 
informação e acompanhamento de indicadores de saúde;

4. Incorporar a NR 1/2019 aos regulamentos internos 
de segurança e saúde ocupacional do Estado do Piauí, com 
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capacitação dos gestores e elaboração de planos de gerenciamento 
de riscos adaptados ao serviço público;

5. Fortalecer a formação das lideranças institucionais, 
promovendo cultura de cuidado, empatia e corresponsabilidade 
na prevenção do adoecimento psíquico;

6. Ampliar o uso de tecnologias digitais em saúde, como o 
Saúde Digital, para aumentar o alcance das ações de telemedici-
na e acompanhamento remoto;

7. Realizar estudos longitudinais e avaliações periódicas de 
impacto, permitindo aferir com maior precisão os efeitos das 
políticas de saúde sobre o absenteísmo, a rotatividade e o desem-
penho organizacional.

Conclui-se que a experiência piauiense, ao integrar gestão de 
riscos ocupacionais, promoção da saúde e governança pública, 
constitui referência inovadora para o serviço público brasileiro. 
A consolidação de programas como o Espaço Acolhe Servidor, 
articulados às diretrizes da NR 1, reforça a visão de que cuidar do 
servidor é cuidar da eciência e da legitimidade do Estado.

Ao reconhecer o servidor público como sujeito de direitos 
e protagonista do serviço público, a administração estadual do 
Piauí demonstra que a saúde mental, a dignidade e a valoriza-
ção prossional não são apenas obrigações legais, mas expressões 
concretas de uma gestão pública ética, eciente e humanizada.
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